Recuperacédo de Créditos & Insolvéncia

LEI N.° 9/2022, DE 11 DE JANEIRO

ALTERACOES AO CODIGO DA INSOLVENCIA E DA RECUPERACAO DE EMPRESAS

Mediante a transposigéo da Diretiva (UE) 2019/1023 do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 20 de Junho de 2019, foram promovidas diversas modificagdes ao Cddigo da insolvéncia
e da recuperagédo de empresas (CIRE), em vigor 90 dias ap6s a sua publicagéo.

As alteracBes em causa séo imediatamente aplicaveis aos processos pendentes na data de
entrada em vigor do diploma (11.04.2022).

Os artigos 17°-C a 17°-F, 17.°| (relativos ao processo especial de revitalizacédo) e 18°
(correspondente ao dever de apresentagao a insolvéncia) na nova redagéo do CIRE, apenas
se aplicam aos processos instaurados apés a sua entrada em vigor.

No ambito da insolvéncia

Enumeram-se as seguintes alteragdes principais:

i O administrador da insolvéncia tem a tarefa de elaborar um
plano de liquidagdo, agora com metas temporalmente definidas, de
excussdo dos bens que constituem a massa insolvente.

ii. E definitivamente instituido o regime de rateios parciais
obrigatérios (provisoriamente decorrente do PEVE) sempre que as
quantias depositadas a ordem da massa insolvente sejam iguais ou
superiores a 10.000,00€, desde que a respetiva titularidade seja certa.

iii. Séo clarificadas algumas matérias juridicas, como é o caso
da natureza exaustiva do elenco de créditos subordinados e das pessoas
especialmente relacionadas com o devedor.

iv. Os créditos compensatérios resultantes da cessacéo dos
contratos de trabalho pelo administrador da insolvéncia, apés a
declaragdo de insolvéncia do devedor, sdo agora créditos sobre a
insolvéncia, procurando assim reforgar-se a seguranga e igualdade de

direitos.

V. O quérum de aprovagdo do plano de insolvéncia foi
reduzido.

Vi Foi diminuido, para 10%, o valor da caugéo que os credores

garantidos devem pagar para apresentarem uma proposta de aquisicao
do bem garantido.

No ambito do Processo Especial de Revitalizacéo
Elencam-se as seguintes alterag@es principais:
> classificacé@o dos credores afetados pelo plano de recuperacdo em categorias distintas;

> determinagéo de novas maiorias de aprovacéo, pelos credores, do plano de
recuperagao;

> redefini¢ao de requisitos para a homologacao, pelo tribunal, do plano de recuperacéo;
> tipo de contetido do plano de recuperagéo;
> especificagéo e definicéo de critérios de percentagem minima para constituicdo de

privilégios concedidos a quem, no decurso do PER ou em execugao do plano de
recuperacéao, financiar a atividade da empresa.
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